AVISO
RELATIVO À ENTREGA DA CERTIDÃO DA PETIÇÃO INICIAL À PARTE REQUERIDA
(no processo de direito comercial)
I. Se o requerido não concordar com as pretensões da petição inicial, no todo ou em parte, deve apresentar a contestação num prazo indicado no ofício que acompanha a petição inicial e a presente ordem. 
A contestação apresentada depois de vencido o prazo será devolvida (art.º 2051 § 2 da Lei de 17 de novembro de 1964 - Código de Processo Civil (DL.2024.1568 t.j.) – doravante CPC). 
A contestação deve conter (art.º 126º do CPC): 
a) a referência dos autos;
b) a designação do tribunal ao qual é dirigida;
c) nomes próprios e apelidos ou nomes das partes, dos seus representantes legais e mandatários; 
d) a indicação da natureza do articulado (a contestação); 
e) o objeto do pedido ou da declaração;
f) quando for necessário para resolver o caso – a indicação dos factos em que o requerido fundamenta o seu pedido ou declaração, e uma indicação das provas para mostrar cada um desses factos; 
g) a assinatura do requerido ou do seu representante legal ou mandatário; 
h) a lista dos anexos; 
A contestação do requerido deve vir acompanhada de: 
a) os anexos listados na contestação (art.º 126º § 11 do CPC); 
b) a cópia da contestação e as cópias dos anexos a entregar aos participantes do processo, e adicionalmente, se os anexos originais não forem apresentados no Tribunal, uma cópia de todos os anexos para apensar aos autos (art.º 128º §1 do CPC). 
II. Se o requerido não contestar a petição inicial no prazo indicado, ou se apresentar uma contestação com um vício formal que não for eliminado apesar da citação do tribunal, o tribunal pode proferir a sentença à revelia durante uma sessão à porta fechada. A sentença à revelia também pode ser proferida numa audiência se, apesar de não ter sido apresentada a contestação, o processo for remetido para apreciação numa audiência e o requerido não compareceu em juízo ou compareceu mas não participou nela (art.º 339º § 1 do CPC e art.º 340º § 1 do CPC).
Nesses casos, as alegações de factos do requerente contidas na petição inicial ou nos articulados entregues ao requerido antes da sessão do tribunal serão consideradas verdadeiras, a menos que levantem dúvidas justificadas ou sejam invocadas para contornar a lei (art.º 339º § 2 do CPC).
A sentença proferida à revelia – no caso de procedência da ação (e caso a sentença seja passível de realização por via de execução) – é oficiosamente declarada imediatamente executável (art.º 333º § 1 p. 3 do CPC). Uma vez aposta a fórmula executória na sentença a pedido do requerente, a sentença constitui um fundamento para iniciar a execução. 
III. Num processo instaurado nos termos das disposições do direito comercial, o requerente é obrigado a invocar todas as alegações e provas na petição inicial, e o requerido – na contestação (art.º 4585 § 1 do CPC) ou noutro primeiro articulado do requerido (contestação da injunção de pagamento no processo de injunção, oposição à injunção de pagamento no processo de intimação, oposição à sentença à revelia). As alegações e provas apresentadas com violação do disposto no art.º 4585 § 1 serão ignoradas, a menos que a parte que seja uma empresa viabilize que a sua apresentação não foi possível ou a necessidade da sua apresentação surgiu posteriormente. Nesse caso, outras alegações e provas de apoio das mesmas devem ser invocadas no prazo de duas semanas a partir da data em que a sua invocação se tornou possível ou em que surgiu a necessidade de as invocar (art.º 4585 § 4 do CPC).
IV. O litígio entre o requerente e o requerido pode ser resolvido mediante uma transação. A transação pode ser celebrada perante um mediador ou tribunal. No decurso do processo, o tribunal pode remeter as partes para a mediação em qualquer etapa do processo. O mediador conduz a mediação, recorrendo a vários métodos que tendam a resolver o litígio de forma amigável, nomeadamente apoiando as partes na formulação das suas propostas de resolução, ou, a pedido acordado pelas partes, pode indicar formas de resolução do litígio que não sejam vinculativas para as partes. O mediador, as partes e outras pessoas envolvidas no processo de mediação são obrigadas a guardar em segredo os factos de que tomem conhecimento no âmbito da mediação. As partes podem isentar o mediador e outras pessoas envolvidas no processo de mediação desta obrigação. A transação celebrada perante o mediador, após a sua homologação pelo tribunal, tem força de uma transação celebrada perante o tribunal. A transacção celebrada perante um mediador e homologada pela aposição da fórmula executória, constitui o título executivo. No caso de celebração de uma transação judicial, as custas processuais em que foi celebrada são mutuamente anuladas, salvo se as partes tiverem decidido de outra forma. No caso de celebração da transação, o tribunal reembolsa ao requerente a metade da taxa de justiça. No caso de elaboração de uma transação perante um mediador antes do início da audiência no tribunal de primeira instância, o tribunal reembolsa ao requerente a totalidade da taxa judicial; por outro lado, no caso de celebração da transação perante um mediador após o início da audiência, o tribunal reembolsa três quartos da taxa paga pela petição inicial ou pela contestação à injunção de pagamento (art.º 2052 § 1 p. 1 do CPC). 
V. Nos processos relativos a contratos de execução de obras de construção e a contratos estritamente relacionados com o processo de construção destinados à execução de obras de construção, o tribunal, antes da audiência preparatória ou da primeira audiência, remete as partes para a mediação (art.º 4583a do CPC).
VI. A pedido da parte que não seja empresário ou que seja uma pessoa singular que desenvolve uma atividade económica, o tribunal apreciará o caso omitindo as prescrições do título sobre as diligências no processo comercial (art.º 4586 do CPC). A parte pode apresentar tal pedido no prazo de uma semana a contar da entrega do presente aviso (art.º 4586 do CPC).
VII. A prova obtida do depoimento das testemunhas no processo de direito comercial só pode ser admitida pelo tribunal quando, depois de esgotados outros meios adicionais ou na inexistência dos mesmos, permanecerem não esclarecidos os factos importantes para a resolução do caso (art.º 45810 do CPC).
VIII. Nos processos de direito comercial, uma ação de uma parte, em particular uma declaração de vontade ou conhecimento, com a qual a lei vincula a aquisição, perda ou alteração dos direitos de uma parte no âmbito de uma determinada relação jurídica, só pode ser provada por um documento referido no art.º 773 do Código Civil, a menos que a parte prove que é impossível apresentar o documento por razões fora do seu controlo (art.º 45811 do CPC).
IX. Se a ação judicial disser respeito a um litígio abrangido por um pedido de arbitragem, o tribunal só indeferirá a ação se o requerido tiver invocado o pedido de arbitragem antes de entrar no mérito da causa (art.º 1165 § 1 do CPC).
Nos processos em matéria comercial o pedido reconvencional é inadmissível (art.º 4588 § 3 do CPC). 
X. As partes e os participantes do processo são obrigados a realizar diligências processuais de acordo com boas práticas, explicar as circunstâncias do caso com veracidade e sem dissimular nada, e apresentar provas (art.º 3º do CPC).
Os direitos das partes e dos participantes do processo, previstos nas disposições processuais, não devem ser utilizados para fins incompatíveis com o seu objetivo (abuso do direito processual) (art.º 41 do CPC).
XI. Os factos geralmente conhecidos não precisam de ser provados, devendo o tribunal tê-los em conta mesmo sem que sejam invocados pelas partes. A informação sobre os factos geralmente disponível e os factos conhecidos oficiosamente pelo tribunal também são dispensados de prova (art.º 228º do CPC).
Os factos admitidos no decurso do processo pela parte contrária são dispensados de provas, se a sua admissão não levantar dúvidas (art.º 229º do CPC).
Se uma parte não se pronunciar acerca das alegações sobre factos da parte contrária, o tribunal, tendo em conta o resultado de toda a audiência, pode considerar estes factos como confessados (art.º 230º do CPC).
XII. A parte deve chamar a atenção do tribunal à violação das disposições processuais, solicitando que na ata da audiência seja registada a sua objeção. A objeção pode ser apresentada, o mais tardar, na sessão seguinte (art.º 162º § 1 do CPC).
A parte representada por um advogado, solicitador, agente de patentes ou pelo Defensor da República da Polónia que não tenha levantado qualquer objeção não tem o direito de invocar esta infração no decurso do processo. Tal efeito não é anulado com a rescisão ou revogação da procuração. A disposição supra não se aplica quando se trata das disposições processuais, cuja infração deve ser tida em conta oficiosamente pelo tribunal ou quando a parte viabilize que não tenha levantado objeções sem culpa sua (art.º 162º § 2 e 3 do CPC).
XIII. O litígio entre as partes pode ser terminado por uma transação celebrada perante um tribunal ou um mediador. 
A transação é uma medida de uma resolução rápida de um litígio, e o tribunal, em cada etapa do processo, procurará resolver o litígio amigavelmente, nomeadamente convencendo as partes para recorrerem à mediação (art.º 10º do CPC). As discussões que terminam com a transação oferecem a oportunidade de resolver o litígio mais depressa e ao mesmo tempo preservar a relação adequada entre as partes. A transação celebrada perante um tribunal ou mediador, quando acompanhada de uma fórmula executória, constitui um título executivo equivalente à sentença judicial.
A mediação é uma das formas de resolução amigável de litígios e é conduzida por um mediador imparcial, em instalações imparciais, confidencialmente e numa base voluntária. Além disso, é uma medida muito mais barata de resolução de litígios do que um processo judicial. 
A transação celebrada na sequência da mediação pode dizer respeito às pretensões não constantes na petição inicial, bem como às pretensões abrangidas por vários processos. 
Se as partes tiverem celebrado uma transação perante um tribunal ou se uma transação tiver sido celebrada perante um mediador, o tribunal arquivará o processo (art.º 355º do CPC).
Caso as partes celebrem uma transação antes do início da audiência, o Tribunal reembolsa oficiosamente a totalidade da taxa de justiça relativa ao requerimento e às alegações da injunção de pagamento, reduzida com a taxa mínima de 30 pln; no caso de celebração de uma transação perante um mediador após o início da audiência – são reembolsados ¾ da taxa judicial paga pela petição inicial e pelas contestações da injunção de pagamento, deduzida a taxa mínima; por outro lado, em caso de celebração de uma transação judicial após o início da audiência – é reembolsada a metade da taxa judicial paga pela petição inicial ou pelas contestações à injunção de pagamento, depois de deduzida a taxa mínima.
XIV. No decurso do processo, em casos justificados, o juiz presidente pode ordenar às partes que troquem os articulados preparatórios, indicando a ordem e os prazos em que os mesmos devem ser apresentados e as circunstâncias que devem ser esclarecidas (art.º 2053 § 1 do CPC).
Nos articulados preparatórios do processo, a parte deve indicar sucintamente o estado do processo, especificar os factos que reconhece e os factos que nega e comentar as alegações e provas apresentadas pela parte contrária. Nos referidos articulados, as partes podem igualmente indicar a fundamentação legal das suas alegações ou pedidos (art.º 127 § 1 e 2 do CPC).
O juiz presidente pode ainda obrigar a parte a fornecer, no articulado preparatório, todas as alegações e provas relevantes para a resolução do processo, sob pena de perder o direito de as enunciar no decurso do processo. Nesse caso, as afirmações e provas apresentadas com violação desta obrigação serão omitidas, a menos que a parte viabilize que a sua indicação no articulado preparatório não foi possível ou que a necessidade da sua indicação ocorreu posteriormente (art.º 2053 § 2 do CPC). O juiz presidente pode também obrigar a parte representada por um mandatário profissional a indicar no articulado preparatório os fundamentos legais dos seus respetivos pedidos e pretensões (art.º 2053 § 4 do CPC).
A fixação posterior da data da reunião preparatória não abre o prazo para a apresentação de novas alegações e provas (art.º 2053 § 3 do CPC).
O juiz presidente ordena a devolução do articulado preparatório apresentado depois de expirado o prazo previsto para o efeito ou sem ordem (art.º 2053 § 5 do CPC).
XV. Em qualquer etapa do processo, a parte pode constituir um procurador forense; no entanto, a substituição legal por um advogado ou solicitador não é obrigatória. A procuração forense pode ser geral ou para a condução de determinados processos ou apenas para algumas diligências processuais. 
O papel do procurador forense pode ser exercido por um advogado ou solicitador, e em processos de propriedade industrial também por um agente de patentes, bem como pelo gerente do património ou dos interesses da parte, pelo subcontratante permanente da parte, assim como pelo litisconsorte, por progenitores, cônjuge, irmãos ou descendentes da parte ou por pessoas adoptadas por ela (art.º 87º § 1 do CPC).
O papel do procurador forense de uma pessoa coletiva ou de um empresário, inclusive sem personalidade jurídica, pode ser também exercido por um funcionário desta entidade ou dum dos seus órgãos superiores. A pessoa jurídica que nos termos de legislação separada se dedica à assessoria jurídica a um empresário, uma pessoa jurídica ou a outra entidade organizacional, pode conferir mandato – em nome da entidade mandante – a um advogado ou solicitador, se for autorizada para tal efeito por esta entidade (art.º 87º § 2 do CPC).
A procuração para realizar determinados atos processuais, incluindo uma autorização para a receção das notificações do tribunal (representante legal para efeitos de notificação) pode ser conferida a qualquer pessoa singular com plena capacidade jurídica.
Durante a primeira diligência processual, o procurador deve apresentar uma procuração forense escrita com a assinatura do mandante ou uma cópia autenticada da procuração, bem como outros documentos que demonstram os seus poderes – destinando-se todos esses documentos e as suas respetivas cópias à parte contrária (art.º 89º § 1 do CPC).
XVI. As partes e os seus representantes são obrigados a notificar o tribunal sobre qualquer mudança de residência, e caso as partes sejam pessoas coletivas – da mudança de sede. A parte que seja um empresário matriculado no Registo Central e Informação sobre Atividades Económicas está adicionalmente obrigada a notificar o tribunal sobre qualquer mudança do endereço para efeitos de notificação.
A parte que tenha solicitado que a entrega de correspondência seja efetuada para o endereço de um apartado numerado, deverá notificar o tribunal de qualquer alteração desse endereço.
No caso de omissão das obrigações supra mencionadas, um ofício enviado pelo tribunal será apenso às peças processuais com efeito de entrega, a menos que o novo endereço seja conhecido do tribunal (art.º 136º § 2 do CPC). 
XVII. Caso a parte que não tenha domicílio, residência habitual ou sede na República da Polónia ou noutro Estado-Membro da União Europeia, não tenha nomeado um representante legal residente na República da Polónia para tratar do processo, é obrigada a indicar um representante legal para efeitos de notificações na República da Polónia.
Caso não seja indicado um representante legal para efeitos de notificação, os articulados destinados à parte serão apensos às peças processuais com efeito de entrega (art.º 11355 § 1 do CPC).
O alcance dos poderes da pessoa indicada como representante legal limita-se apenas à receção das notificações judiciais. 
XVIII. Todos os articulados devem ser lavrados em polaco. 
XIX. Ao depositar um articulado no tribunal deve ser indicada a referência dos autos constante no presente ofício.
XX. O articulado deve ser acompanhado das suas respetivas cópias e das cópias dos seus anexos com vista a serem enviadas aos participantes do processo e, além disso, se o original dos anexos não tiver sido apresentado ao tribunal, de uma cópia de cada anexo com vista a ser apensa aos autos (art.º 128º § 1 do CPC).
XXI. O envio de um articulado num posto de correios públicos na Polónia ou num estabelecimento do operador que preste serviços postais comuns noutro Estado-Membro da União Europeia, equivale à sua apresentação no tribunal (art.º 165º § 2 do CPC). O mesmo efeito é produzido pela apresentação de um ofício por um soldado no comando de uma unidade militar ou por uma pessoa privada de liberdade na administração de um estabelecimento prisional e por um membro da tripulação de um navio polaco ao comandante do navio (art.º 165º § 3 do CPC).
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